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			“A tolerância chegará a tal ponto que as pessoas inteligentes serão impedidas de fazer qualquer reflexão para não ofender os imbecis” 

			Fiódor Dostoiévski

			Dedicatória:

			Trabalho na continuidade. Creio ser esta a expressão que melhor ilustra o caminho percorrido até ao surgimento desta nova obra e com a qual procuro uma vez mais não me demitir do papel de intervenção social que é meu dever, manter. 

			Mas neste caminho não importam apenas as minhas opiniões pessoais. Só quem está disponível para escutar, debater e aprender com os outros pode almejar alcançar um determinado entendimento coeso sobre qualquer matéria.

			Ao longo dos anos tenho sempre procurado fazê-lo, mesmo quando do debate não resulte qualquer alteração ao que originariamente penso e considero. Só assim se cultiva a cidadania. Só assim se consegue maturar a nossa presença em sociedade.

			Aqui chegado, neste verdadeiro espírito de partilha que acabo de enaltecer e mesmo correndo o risco de me esquecer de alguém, julgo que são devidas palavras de agradecimento a várias pessoas que diariamente me acompanham e que muito têm contribuído, de uma forma ou de outra, para o caminho que tenho percorrido.

			Ao “Jornal I” agradeço o profissionalismo, a simpatia, a abertura e até mesmo a classe com que desde 2017 me tratam e aceitam nas suas páginas. Numa sociedade em que as opiniões são tantas vezes censuradas, nunca, mas mesmo nunca, senti qualquer limitação ao que semanalmente decido escrever.

			Ao Professor Doutor André Ventura agradeço-lhe a confiança e toda a amizade diária. Ter a oportunidade de trabalhar consigo na Assembleia da República é uma dívida que jamais poderei saldar. Não porque ela me seja cobrada, mas porque o agradecimento a quem em nós confia e nos permite evoluir na vida, não tem preço. A amizade, essa, verdadeira, pura e da minha parte assente numa imensa admiração pessoal, académica e política, já vem de longe e é sagrada. Obrigado, Professor!

			No CHEGA há ainda várias pessoas a quem devo uma palavra e talvez não seja possível enumerá-las a todas. Mas quero em particular dirigir-me com grande amizade e estima pessoal à Patrícia Martins de Carvalho e ao Diogo Pacheco de Amorim, meus colegas no gabinete da Assembleia da República e com quem tantas vezes partilho os meus artigos antes mesmo de serem publicados, fazendo eles o mesmo comigo quando também decidem escrever.

			E por fim, mas não porque o fim signifique que sejam os últimos, muito pelo contrário, quero dirigir-me à minha família. A família que me  acompanha sempre nos bons e maus momentos. A família que vive com particular intensidade toda a minha carreira e que tantas vezes sai prejudicada pelo tempo que a política lhe rouba. Não há carreira profissional que possa vingar sem existir uma família como trave mestra na base de quem a exerce. Na política então, é completamente impensável. Agradeço a Deus ter a família que tenho e nada seria possível sem o seu acompanhamento, dedicação e entrega.

			Rodrigo Alves Taxa

			Nota introdutória:

			Desde novembro de 2017 que tenho tido a grata oportunidade de poder escrever sobre a forma como vejo e sinto a evolução do mundo e do meu país.

			Esta oportunidade, sendo uma dádiva que todos os dias agradeço, é também ao mesmo tempo uma grande responsabilidade. Responsabilidade em ser coerente com os meus princípios, coerente com os meus valores e nunca defraudar todos aqueles que comigo se identificam.

			O III volume do meu compêndio anual de crónicas é uma vez mais a ilustração fidedigna da forma como aquilo que me rodeia, evolui, num verdadeiro caleidoscópio de emoções em que se tornou o mundo moderno mas do qual nunca nos podemos deixar ficar reféns ou dele, demitir.

			Prefácio:

			“Manhãs de sexta-feira” não é apenas uma compilação de textos escritos ao longo de um ano, mas sim uma empolgante viagem que o autor Rodrigo Alves Taxa nos apresenta com o seu cunho muito próprio, muito frontal e, acima de tudo, muito honesto.

			Esta obra é um conjunto de reflexões políticas, sociais e económicas sobre o estado do nosso país e da sociedade em geral.

			Ao longo das próximas páginas, teremos acesso a um resumo dos temas mais importantes que marcaram o último ano em Portugal e todos eles nos fazem pensar e refletir sobre o que queremos para o nosso futuro enquanto povo português. 

			E estas são reflexões profundamente marcadas pela experiência de quem todos os dias está nos corredores do Parlamento e vive, sente e mede, em primeira mão, o pulso ao estado da Democracia do nosso país.

			A importância desta obra prende-se, não só com o ponto de vista que nos é dado por quem trabalha diariamente na Assembleia da República no gabinete daquele que é, atualmente, o único partido que faz oposição a este governo, o CHEGA, mas também, e principalmente, porque é um conjunto de reflexões diferentes daquelas a que somos, obrigatoriamente, sujeitos todos os dias.

			Diariamente é-nos imposta uma narrativa de esquerda e de extrema-esquerda que domina as páginas dos jornais nacionais, sejam em papel ou online. Quantos artigos de opinião pululam todos os dias na imprensa assinados por elementos pertencentes a todos os quadrantes políticos, exceto ao do CHEGA? 

			A política é mais do que aquilo que nos é transmitido diariamente pela comunicação social. Os mais atentos conseguirão, porventura, conseguir ler o que está para lá das palavras escritas e ditas nos jornais e televisões.

			Porém, os mais desprevenidos vivem numa redoma criada artificialmente com o intuito de – perdoem-me a linguagem coloquial – atirar areia para os olhos dos portugueses e de todos os que não o sendo, escolheram a nossa nação para se estabelecerem, trabalharem e formarem família.

			Nunca, em tempos de democracia, se revelou tão fulcral lutar pelos direitos democráticos e pela liberdade de expressão e de pensamento. E é esta liberdade de pensar e escrever que celebramos neste livro.

			É a necessidade de pensar que nos trouxe até aqui e, especialmente, a necessidade de clarificar as narrativas que nos vêm sendo impostas de uma forma constante e dissimulada.

			Quem acreditaria que em pleno século XXI e 47 anos depois da queda do antigo regime viveríamos amordaçados na nossa ilusória liberdade? 

			À vista desarmada pode parecer exagero, mas não é e, infelizmente, é este o estado das coisas a que chegámos.

			O trabalho político do CHEGA é escrutinado todos os dias e isto não seria desprestigiante para quem escrutina não fosse o facto de não haver uma igualdade de tratamento para com todos os partidos.

			Escrevem-se os maiores disparates, alguns por falta de conhecimento, mas a maioria por encomenda. Uma encomenda que visa destruir uma formação política, aliás, a única formação política neste país que tem como primordial objetivo mudar o sistema.

			Este sistema não nos serve. Este sistema serve um conjunto de interesses instalados que ao sentirem que o CHEGA quer, efetivamente, mudar a forma de fazer política em Portugal, tornando-a numa ferramenta de desenvolvimento do país e de proteção dos cidadãos, tem movido todas as suas influências para destruir a imagem de todos os seus dirigentes, em especial, a do seu fundador e presidente.

			É isto a democracia? Um conjunto de ataques vis perpetrados de forma dissimulada sob o disfarce de escrutínio democrático?

			Foi por esta democracia que se alterou o regime há 47 anos? Não, não foi. Mas os interesses individuais e corporativos, de que a Operação Marquês e o Caso BES são perfeitos exemplos a par dos diversos casos de corrupção que envolvem autarcas por todo o país, e os obscuros interesses partidários existentes, falaram mais alto e o interesse nacional passou para segundo plano.

			É hora de colocar um ponto final nesta forma de fazer política e de governar o país e os nossos adversários sabem que o CHEGA não desistirá enquanto não mudar o paradigma político nacional e colocá-lo, como sempre deveria ter sido, ao serviço do país e dos portugueses.

			E que democracia é esta em que vivemos que, por termos opiniões e pontos de vista diferentes da esquerda e da extrema-esquerda, somos escorraçados das redes sociais, ofendidos, insultados e colocados de parte por amigos e até familiares?

			Não teremos, porventura, direito à liberdade de expressão como os simpatizantes e militantes dos outros partidos têm?

			É por esta liberdade que lutamos diariamente. E digo, lutamos, porque tenho o gosto de trabalhar diariamente com Rodrigo Alves Taxa no gabinete parlamentar do deputado único eleito pelo CHEGA, o Dr. André Ventura.

			Assisto, em primeira-mão, ao trabalho que ali é desenvolvido e às dificuldades que todos os dias enfrentamos para que as nossas opiniões e, sobretudo, o nosso trabalho mereça o respeito dos nossos adversários.

			Porque a verdade é que é saudável ter adversários com quem discutir e debater diferentes noções políticas, económicas e sociais. O que não é saudável é ser alvo de perseguição política por ter a audácia de pensar de forma diferente e, principalmente, por querer acabar com um regime que está podre e que apenas serve os seus principais intervenientes, não servindo, e até prejudicando, o povo português como é aliás exemplo claro a doença chamada corrupção que grassa no nosso país.

			Todos os anos, a corrupção rouba mais de 18 mil milhões de euros ao erário público, um dinheiro que podia e devia ser investido na saúde, na educação e na redução de impostos. E quando o CHEGA apresenta a sua proposta de combate à corrupção, o Parlamento rejeita-a porque sabe que ao ser aprovada iria acabar com os interesses e negócios obscuros de muitos que circulam nos corredores da Assembleia da República, dos seus familiares e dos seus amigos.

			É por isso que nós, dirigentes, militantes e simpatizantes do CHEGA somos perseguidos social e politicamente. E não estou a exagerar quando uso a expressão perseguição política. É disto mesmo que se trata: diariamente somos enxovalhados em praça pública sem que ninguém se importe e interesse em ouvir o que temos a dizer em nossa defesa. Pior. Sem que ninguém nos dê a oportunidade honesta e isenta de nos defendermos. E porquê? Porque somos os únicos que queremos, mesmo, transformar Portugal num país desenvolvido e livre de interesses particulares que prejudicam os individuais e os da sociedade no seu conjunto.

			E é por isso que esta obra se reveste de suma importância, pois é o sinal de que estamos vivos e é a representação real da coragem de Rodrigo Alves Taxa em mostrar publicamente os seus pontos de vista e defender, sem medo, aquilo em que acredita.

			Patrícia Martins Carvalho

			Dirigente Nacional do CHEGA

			2020, o virar de página

			Portugal está um país amorfo, vivendo num regime que manifestamente já a muito poucos serve. É historicamente comprovável que a cada 45/50 anos os regimes se esgotam. O nosso transmite já esse mesmo esgotamento. O português sente hoje que só existe para pagar impostos.

			Escrevi o ano passado por esta altura que 2019 podia ser um ano de viragem, tendo alvitrado então que politicamente muito do que até aí era considerado estanque, podia a passos largos deixar de o ser. 

			O tempo deu-me razão, sendo disso corolário externo a confirmação do Brexit e, internamente, a chegada de três novos partidos à Assembleia da República. Pese embora não sejam fenómenos únicos, creio que serão nas duas dinâmicas, os maiores focos de atenção em 2020, ano que de facto poderá ficar marcado pela alteração do paradigma sensaborão com que se vinham mantendo os panoramas nacional e internacional. 

			Na primeira dinâmica é evidente que a saída do Reino Unido (enquanto o mesmo assim de possa denominar) da União Europeia, é ilustrativo de que vários países começam a ficar enfadados com a tecnocracia de Bruxelas que continuando sem conseguir resolver os mais prementes desafios desta geração, alimenta o seu desmembramento, pelo menos nos moldes de existência com que hoje a conhecemos. 

			A nível comunitário, a grande contenda será descobrir um caminho viável para uma União Europeia que não deixando de existir porque tal não seria benéfico para ninguém, encontre no entanto forma de saber conviver e aceitar as exigências que os Estados dela integrantes reivindicam, em várias matérias que procuram acautelar a sua esfera de soberania. 

			É hoje grande a confusão na geostratégia mundial, não conseguindo os povos perceber quem manda, se ainda há quem mande alguma coisa ou já ninguém manda em coisa nenhuma, e sobretudo se a haver quem mande, o que se manda faz algum sentido no juízo de esforço/benefício com que os povos hoje convivem. 

			Só há uma saída para a Europa se reerguer: voltar a ganhar a grandeza que perdeu nos últimos vinte anos, sendo que isso só é possível se os países dela integrantes, cada um na sua dimensão, voltarem a ser igualmente grandes e influentes. Esta chachada tal como está, não tem futuro. O mesmo por cá acontece. Portugal está um país amorfo, vivendo num regime que manifestamente já a muito poucos serve. É historicamente comprovável que a cada 45/50 anos os regimes se esgotam. 

			O nosso transmite já esse mesmo esgotamento. O português sente hoje que só existe para pagar impostos. Pagar, pagar, voltar a pagar, e depois ainda ter de pagar novamente porque o Estado não retribui com as contrapartidas previstas. Tenho 30 anos. Ninguém da minha geração está disponível para contribuir para um país assim. Hoje, estão em S. Bento três novos partidos que podem ter contra isto uma palavra a dizer. Ou pelo menos teriam. 

			Digo-o porque o Livre perdeu-se. Um partido impreparado, sem fundo, sem norte, por motivos óbvios com dificuldades em sequer fazer-se ouvir, mas sobretudo oco de qualquer rumo político. Será um epifenómeno. A Iniciativa Liberal parece ainda não ter encontrado o seu espaço, não se percebendo muitas vezes sequer a quem se dirige ou o que quer. Dos três, é o CHEGA o único que hoje agiganta a política nacional. 

			Basta sermos objectivos e imparciais, e verificaremos que se hoje se fala de política nas ruas, nos cafés, nos restaurantes, nas casas dos portugueses, em todo lado, e sobretudo por cidadãos de todas as idades, tal se deve única e exclusivamente ao CHEGA e a André Ventura. Mais uma vez socorro-me dos meus trinta anos de idade, e nunca como agora, vi o meu país tão interessado em política. Não tenho dúvidas: 2020 será o ano da mudança de paradigma, e nele, tem cada um de nós a obrigação de dar o seu melhor por um Portugal igualmente superior.

			Jornal I, 3 de Janeiro de 2020

			Orçamentiras

			Como é hábito em início de legislatura, focam-se agora os trabalhos parlamentares na apresentação, discussão e votação do Orçamento do Estado. Ou pelo menos no extenso documento que para efeitos institucionais se chama Orçamento do Estado, mas que não passa, na verdade, de um romance com menos substância que qualquer história de embalar para crianças de tenra idade. 

			De uma leitura atenta e cuidada do documento, a primeira grande conclusão que dele se pode retirar é que estamos perante uma narrativa altamente palavrosa, mas que em nada espelha o país real. 

			Pinta-se um cenário idílico em que nada corre mal, em que tudo está no bom caminho, em que o índice de desenvolvimento do país tem sido, continua a ser e será de top mundial, bem como a plena satisfação do povo português na vida que leva. 

			Igualmente impressionante é a continuação das políticas socialistas de oneração dos portugueses com impostos em quase toda a linha, pese embora o primeiro-ministro tenha tido humildemente, como de resto é seu timbre, o desplante de afirmar que este Orçamento é o melhor de todos quantos até ao momento apresentou. É preciso ter lata. É preciso ter mesmo muita lata. 

			Se é o melhor Orçamento de todos, continuo sem perceber em que é que os profissionais de saúde ou educação saem beneficiados pela sua suposta ação; se este é o melhor Orçamento de todos, continuo sem perceber porque motivo não se baixam os impostos indiretos que diariamente tanto chagam o nosso povo; se este é o melhor Orçamento de sempre, não compreendo por que motivo se omite a chamada de atenção de Bruxelas, em que se considera que a proposta entregue pelo Governo incorre em sérios riscos de incumprimento do Pacto de Estabilidade e Crescimento, tendo sido o ministro das Finanças aconselhado a tomar medidas; se este é o melhor Orçamento de todos, não compreendo que se proponham aumentos salariais no Estado na ordem dos 0,3% que, traduzidos por miúdos e parafraseando um conhecido político e comentador da nossa praça, não são aumento porra nenhuma; se este é o melhor Orçamento de todos, não se percebe para quê tanta propaganda em torno de uma suposta redução do IVA para as contratações de baixa potência elétrica quando a Comissão Europeia, ao ter de se manifestar sobre qualquer alteração em sede de IVA, ainda não a aprovou; se este é o melhor Orçamento do Estado de que há memória, também não compreendo como se pode retirar o visto prévio do Tribunal de Contas a vários contratos de obras públicas, o que só vai contribuir para a opacidade dos mesmos e para o inadmissível esvaziamento de algumas das mais importantes competências deste tribunal; enfim, tudo isto entre ínfimas rubricas que podia aqui continuar a enumerar. 

			Outra particularidade curiosa continua a ser as cativações. Na anterior legislatura passámos os dias a ouvir Mário Centeno assegurar que não havia cativações nenhumas. Neste momento, quando se pergunta por cativações, ouvimos dizer que as mesmas não aumentarão neste Orçamento. Em que ficamos? Primeiro, não existiam, agora, não aumentam, mas para haver um juízo de que não aumentam, então é porque anteriormente se verificaram. Como é? Claro que as houve, há e haverá. 

			A exemplo, na verdade pouco importa a charada de que haverá um reforço da dotação orçamental, por exemplo, para a saúde. Pouco importa, porque já nos habituámos a que, pese embora as verbas estejam previstas nos Orçamentos, não sejam depois, na sua maioria, executadas, sendo essa a principal ferramenta que permitiu alcançar o tão badalado superávite. 

			No fundo, o documento que agora se apresenta não é um Orçamento, mas antes um romântico rol de orçamentiras.

			Jornal I, 17 Janeiro de 2020

			Ministro para a Administração 
Interna, procura-se

			Bem sei que o que escrevo não é inédito, nem sequer neste espaço de opinião que semanalmente assino. No entanto, começa a ser realmente confrangedora a manutenção de Eduardo Cabrita como ministro da Administração Interna, que é tão-somente uma das áreas mais importantes da governação e a qual o Sr. Ministro já demonstrou não ter a mínima capacidade para tutelar. 

			Depois de, no Parlamento, André Ventura afirmar ter conhecimento de que as forças de segurança compram material do seu próprio bolso, responderam-lhe que devia mudar de informador. Depois colocaram em causa a veracidade das faturas apresentadas, uma vez mais, por Ventura, que davam conta das aquisições a título pessoal do material trazido à liça. Eis que agora Cabrita, em entrevista ao Diário de Notícias e à TSF, veio proferir declarações verdadeiramente vexatórias e inaceitáveis a um governante. 

			Mais coisa menos coisa, por estes ou termos parecidos, terá dito na supracitada entrevista que as forças policiais só compram equipamento do seu próprio bolso porque querem e que não têm necessidade nenhuma de o fazer. 

			Perante estas declarações, só há dois caminhos de análise: no primeiro, o Sr. Ministro, com o devido respeito, sofre no mínimo de um qualquer surto de falta de memória, esquecendo-se das respostas que se deram a André Ventura no Parlamento assegurando que esta realidade não se verificava em Portugal. Se for este o cenário, estou certo de que a coisa se resolve com recurso a umas embalagens de Memofante - passe a publicidade desinteressada - para que recupere com a maior celeridade possível. Já no segundo cenário, Cabrita é simplesmente incompetente para as funções que lhe estão confiadas e, pior que isso, parece ousar fazer das nossas forças de segurança gente completamente desequilibrada, na medida em que, não bastassem já os vergonhosos vencimentos que auferem, contrastantes com a importância das funções que lhes estão confiadas, e a diminuição do prestígio social que a classe devia merecer, mesmo assim se dão ao luxo de comprar do seu bolso materiais que, pela conversa do ministro, devem ser encarados como supérfluos. 

			Peço imensa desculpa do termo que vou usar, mas vai já sendo hora de alguém dizer o que tem de ser dito com crueza. 

			O Sr. Ministro anda a fazer-nos todos de parvos, anda somente a fazer de parvos os agentes das nossas forças de segurança ou anda a fazer-se passar por parvo a si próprio? É que ainda na citada entrevista, apesar de primeiro vir dizer que as compras de material a título pessoal só existem porque os agentes as querem fazer e sem delas terem necessidade, acrescenta depois que, ainda assim, não pode garantir que não haja falhas de material, afirmando mesmo que, e cito “falta muita coisa nas nossas forças de segurança e é necessário recuperar e, por isso, temos padrões tão exigentes como aqueles que estão neste Orçamento do Estado”. 

			Quer dizer, tudo isto parece inequivocamente um discurso para malucos, acrescentando-se a ele esta coisa dos padrões de exigência constantes do Orçamento do Estado que, muito verdadeiramente, por já o ter lido na íntegra, não só não sei onde estão como sequer ao que hipoteticamente se aplicam. Já a semana passada escrevi sobre isso e não me repetirei, mas tudo não passa de uma pachangada geral. 

			Aqui chegados, o que verdadeiramente me preocupa já não é a manifesta falta de jeito, sensibilidade e coerência do Sr. Ministro, porque aí não há qualquer novidade. O que me aborrece, sim, é que não perceba o próprio que, se se demitisse ontem, já o fazia atrasado, e que na ausência desse impulso pessoal o seu primeiro não o faça por si. 

			Portanto, sendo difícil acreditar que os agentes das nossas forças de segurança só comprem material porque querem, e que disso não têm necessidade, julgo que já não há é necessidade nenhuma de mantermos em funções um ministro manifestamente inapto para a pasta. Mas estamos em Portugal. Haja sol!

			 

			Jornal I, 24 Janeiro de 2020

			Uma nova Europa

			Confesso, no entanto, que entendo um pouco como ridículas as manifestações de choro ou mesmo a interpretação de algumas canções de despedida em plena sessão plenária. Convenhamos que política, para mais política internacional é matéria demasiado séria para estes pseudodramas teatrais.

			Ao momento em que escrevo este artigo, raia o Sol numa nova Europa. Uma Europa sem o Reino Unido, que pese embora os seus tradicionais e mais profundos euroceticismos, fez indelevelmente parte de uma história comunitária aprofundada ao longo de largas décadas.

			Perguntamo-nos muitas vezes ao longo da nossa vida, sobretudo quem gosta mais destas matérias, o que é a História. Outros olham-na como quase uma realidade paralela tantas vezes entendida como sendo uma disciplina apenas direcionada ao passado. Assim não acontece hoje. 

			Nesta manhã de Sexta-Feira dia 31 de janeiro de 2020 faz-se História. Só o tempo dirá se má ou boa, porque na verdade entre Londres e Bruxelas ninguém ainda percebeu o que na verdade o Brexit concretamente significa. Tanto assim é que vários foram os eurodeputados que se apressaram a considerar que este momento não é um fim de linha política e social. 

			Confesso, no entanto, que entendo um pouco como ridículas as manifestações de choro ou mesmo a interpretação de algumas canções de despedida em plena sessão plenária. Convenhamos que política, para mais política internacional é matéria demasiado séria para estes pseudodramas teatrais. Aceito até que alguns me acusem de frieza nesta análise. E com ela não quero ferir quaisquer suscetibilidades porque o sentimento faz parte da vida. Mas transmite uma certa infantilidade em assuntos que não se compadecem com ela. 

			À parte disso, e ilustrando a tal inexistência de fim de linha, estará um período temporal em que até ao fim deste ano civil, salvo algumas situações com carácter de excepcionalidade, se continuará a fazer sentir por terras de Sua Majestade muita da que é a legislação Europeia, o que também não é bom sinal porque a transição dever-se-ia ter acautelado antes da saída formal e nunca, a meu ver, depois dela. Talvez seja defeito meu por preferir que as decisões devam sempre ser tomadas depois de bem definidos os seus critérios, sobretudo as que representem qualquer afastamento. Mas verdade seja dita, foi a possibilidade menos má de entre este verdadeiro emaranhado que tem sido o Brexit. Até porque, tal como já se ouviu dizer, e mesmo que não se ouvisse seria intuitivamente expectável, este mesmo período de transição arrastar-se-á com certeza por mais alguns anos ainda que Johnson cada vez que fale se apresse a dizer que tal não acontecerá. 

			Tal como disse, a História escreve-se cada dia. Assume-se na sua totalidade e como se diz por cá, prá frente é que é Lisboa. Portanto daqui para diante julgo ser do mais elementar interesse que Europa e Reino Unido possam encontrar pontos de convergência que continuem a permitir, com as distâncias britânicas pretendidas, entendimentos a todos os níveis.

			O que será curioso observar é se este momento histórico não marcará também o início definitivo de uma mudança geostratégica culminando a mesma numa nova ordem mundial. Se a Europa já tinha grandes desafios, e verdade seja dita não tem sabido e conseguido resolver nenhuns, vê-los-á agora exponencialmente multiplicados. E também não vale a pena querer tapar o Sol com a peneira, os Britânicos foram sempre eurocéticos, mas nos últimos anos muito contribuiu Bruxelas com a sua tecnocracia para que o fosso das mesmas se agudizasse. 

			A Europa só voltará a ser forte se primeiro voltar a ser uma União de Estados fortes. Se assim não acontecer, antevejo com muito pequena dúvida de errar que mais países vão querer também eles fazer parte de um novo mundo que na verdade podem nem saber o que é.

			 Aguardemos os novos episódios. Como disse William Shakespeare, “A vida é enfadonha como uma história contada duas vezes”. Já que iniciaram uma nova, encontrem formas de pelo menos nalguma coisa a tornarem melhor que a anterior.

			Jornal I, 31 Janeiro de 2020

			Os carrascos do mundo rural

			O PAN, essa ridícula força política que conspurca diariamente o que deveria ser a missão de todos os partidos políticos- a de se preocupar em melhorar a vida das pessoas – parece ser hoje o aliado perfeito a um partido socialista que sentindo que o Bloco de Esquerda lhe pode a qualquer momento tirar o tapete, e que o PCP não incomoda mas tem sentido crítico, encontrou em si a cerejinha que lhe faltava para enfeitar o bolo.

			O Orçamento de Estado 2020 está aprovado e para mal dos nossos pecados, mesmo que consigo não concordemos, será ele quem comandará os destinos do país nos próximos tempos. Sei que sobre ele já escrevi, mas fi-lo na generalidade. Hoje, seguindo a terminologia da sua própria tramitação, fá-lo-ei em sede de especialidade. Nesta destaca-se claramente o vil ataque que o Partido Socialista insiste em continuar a fazer ao mundo rural. Mantém-se indecorosa a postura do governo e das esquerdas, apertando cada vez mais o espartilho a um sector e a um mundo que tanto respeito merece e do qual tanto precisamos.

			O PAN, essa ridícula força política que conspurca diariamente o que deveria ser a missão de todos os partidos políticos- a de se preocupar em melhorar a vida das pessoas – parece ser hoje o aliado perfeito a um partido socialista que sentindo que o Bloco de Esquerda lhe pode a qualquer momento tirar o tapete, e que o PCP não incomoda mas tem sentido crítico, encontrou em si a cerejinha que lhe faltava para enfeitar o bolo. Tanto assim é que não teve qualquer pudor em obrigar os deputados socialistas taurinos a votarem a favor o aumento do IVA dos espectáculos tauromáquicos.

			O Partido Socialista é cada vez mais um partido sem vergonha. Já não tinha vergonha nenhuma em diariamente se querer fazer passar pelo salvador da pátria quando foi ele que a mergulhou na crise em que hoje se encontra. Pois agora, até internamente já não tem vergonha em obrigar os seus deputados a votar favoravelmente medidas com as quais não concordem.

			Bem sei que houve para aí uma carta qualquer de não sei quantos deputados socialistas explicando que a disciplina de voto é o que é. Mas e os portugueses? O que são para o Partido Socialista? Alguma espécie de trampa? Vale tudo? 

			Assim de repente e apenas como exemplo: Como se sentirá Maria da Luz Rosinha, antiga presidente da Câmara Municipal de Vila Franca de Xira, terra linda e aficionada que a viu defender como ninguém a cultura taurina, e que agora como deputada é obrigada a votar contra muito do que foi o seu trabalho camarário? E os deputados socialistas eleitos pelos distritos taurinos? Não sentirão estar a envergonhar os seus eleitores? E as novas taxas agora aprovadas e a serem aplicadas sobre os animais de estimação?

			Vamos a contas: Um cidadão que ganhe 150 euros por mês de reforma e tenha quatro gatos vai ter de pagar por cada um deles duas taxas, ou seja, oito onerações. Portanto, nesse mês, quem governa não está preocupado com a falta de dinheiro que a pessoa tenha para comer ou para tomar os seus medicamentos. O que lhes importa é continuar a chulice. Já mete nojo, isto!

			Jornal I, 7 de Fevereiro de 2020

			Ventura

			O homem que todos atacam mas sem o qual não são ninguém

			Além da natural proximidade, sigo com cada vez maior divertimento os meandros da política nacional, sobretudo o rol de críticas que, teimosa e despudoradamente, todos os dias surge contra o Chega e André Ventura. Burlesco, no mínimo.

			Esta semana, Luísa Semedo de seu nome, pese embora nunca nela tenha ouvido falar (não colocando de lado a hipótese de a culpa desse desconhecimento ser inteiramente minha), demitiu-se. Ao que parece, Luísa Semedo era até há poucos dias conselheira e presidente do Conselho Regional da Europa (CRE) das Comunidades Portuguesas.

			Depois disso parece ter-se demitido, circunstância que não só é completamente legítima como, eventualmente, pecará por tardia, dado que da mesma forma que eu nunca lhe tinha ouvido o nome, muita gente igualmente também nunca o terá escutado. Já isso, por si só, é capaz de ser demonstrativo de qualquer coisa. Mas não é na decisão de se demitir do cargo que até então desempenhava que reside o caricato da situação.

			O caricato é que a sua demissão assenta, única e exclusivamente – de resto, por palavras da própria, na chegada de André Ventura ao Parlamento. Muito bem, Sra. conselheira. Nunca tendo ouvido falar em si, não posso avaliar o que fez ou não fez, sob pena de poder hipoteticamente ser injusto. Mas uma coisa lhe digo: é preciso ser muito criança para uma atitude destas. 

			Aliás, pessoalmente criança e institucionalmente desmerecedora do cargo que ocupava. Já viram se todos quantos, representando qualquer cargo público, começassem agora a demitir-se por esta ou aquela pessoa passar também, a partir de um determinado momento, a representar o país nalgum domínio? Era muitíssimo engraçado, de facto. Repito: criancinhas são na creche.

			Pese embora não haja muitas com lugares vagos: dado que as políticas socialistas nada investem nessa área (como nas outras), talvez se tenha de encontrar uma solução extraordinária para este tipo de casos. 

			Mas pior, muito pior que ter protagonizado uma completa criancice e ter demonstrado que não tem perfil para qualquer papel público, muito menos de conselheira seja do que for, foi o manifesto desrespeito que demonstrou pelas instituições da República Portuguesa, pelo deputado da nação André Ventura e por todos quantos nele votaram, conferindo-lhe de forma democrática o mandato que hoje exerce.

			Segundo vários meios de comunicação social, disse Luísa Semedo sobre o deputado e líder do Chega que, e cito “não lhe reconheço legitimidade, penso que é fruto de uma anomalia, de uma falha do nosso sistema democrático. O racismo, o fascismo, o nazismo, o sexismo, a homofobia não são opiniões, são crimes”.

			Ora bem, vamos lá por partes. Primeiro, para que fique claro, qualquer português pode não gostar deste ou daquele deputado. O que já não pode é afirmar, muito menos quando tem algum cargo de relevo como parecia ter, friso, mesmo que nunca ninguém na senhora tenha ouvido falar, que não lhe reconhece legitimidade. A legitimidade afere-se nas urnas. Quanto à anomalia, são pontos de vista. Para mim, e não utilizo a palavra anomalia, mas antes anormalidade, é que individualidades com esta mentalidade possam exercer qualquer tipo de função de estreita ligação à governação. 

			Por fim, quanto às considerações que tipificou como sendo apenas crimes, e não opiniões, são, uma vez mais, caricatas.

			Julgo que sobre os crimes todos temos opiniões, e não é por se ter opiniões que se comete algum crime. Para quem, pelo menos a acreditar no que me transmitiram, é formada em Filosofia, a de Luísa Semedo é capaz de ser o início de uma nova corrente pensadora só compreendida pela autora e que, portanto, nunca fará escola.

			 Ou seja, aquilo que eu quero transmitir, além de um manifesto repúdio por declarações tão ridículas como a da Sra. conselheira, é que uma coisa é certa: todos quantos não gostam de André Ventura, de não gostar dele estão no seu direito. Mas têm o dever de lhe ligar ou mandar um SMS a agradecer ser o homem que lhes permite, pelo menos nos últimos meses, ter uns quaisquer cinco minutos de fama. É que se não fosse entreterem-se a criticá-lo, na maioria das vezes desleal e vexatoriamente, não serviam para mais nada.

			 

			Jornal I, 14 de Fevereiro de 2020

			Portugal não mata, cuida

			Até que ponto poderemos obrigar os profissionais de saúde a eutanasiar um doente? Mesmo que a lei lhe confira essa possibilidade e que o mesmo a solicite?

			Estamos em Portugal e, portanto, a noção das prioridades é sempre pouca, quando não mesmo inexistente. Esta semana, os políticos, os meios de comunicação social, as redes sociais e, por consequência, a sociedade civil foram invadidos por debates na sua maioria estéreis e que só tiveram um propósito: fazer, uma vez mais, passar o importante pelos pingos da chuva.

			O importante de que aqui falo tem um nome: eutanásia. É lamentável, para não dizer indecorosa, a forma como se tem debatido, ou por outra, como não se tem debatido o tema. 

			António Costa e o Partido Socialista continuam o seu perigoso caminho político em que literalmente querem continuar a fazer passar os portugueses por parvos. Tanto assim é que a manifesta aceleração em querer fazer passar no Parlamento uma legislação que mudará para sempre – e, estou certo, não para melhor – a vida nacional, sem que sobre ela se exerça a devida e necessária maturação, conduzir-nos-á uma vez mais a que nos transformemos num país em que vale tudo.

			É política, têm-me dito alguns. Foi a moeda de troca do BE para aprovação do Orçamento do Estado, tal como o IVA das touradas foi para o PAN, dizem-me outros. Foi. Não é preciso ser uma mente muito iluminada para se perceber o que se vai passando quando o crepúsculo cai sobre São Bento. Mas valerá mesmo tudo? Descemos assim já tão baixo? É que antes de querermos introduzir a eutanásia em Portugal devíamos, sim, exigir ao Governo que aumentasse, por exemplo, a rede de cuidados continuados e paliativos no nosso país. 

			Costa prometeu novamente esta semana mais 800 camas para estes serviços até ao fim do ano. Alguém acredita que as mesmas vão realmente aparecer? Onde anda a ala pediátrica do São João, no Porto? Também já foi construída? E as mortes de dois utentes em dois hospitais nacionais, que tendo-lhes sido atribuída uma pulseira amarela, que pressupõe uma observação num prazo nunca superior a meia hora, esperaram horas a fio num qualquer canto de urgências, resultando daí, ou pelo menos também por aí, a sua morte? 

			Não tenhamos dúvidas. Também eu sou sensível a casos médicos sem retorno em que o doente, para seu descanso ou, muitas vezes, para colocar fim ao sofrimento que a situação que vive provoca nos que o rodeiam, afirma querer partir. Mas igualmente não são poucos os casos em que o mesmo doente, que num momento o desejou, veio mais tarde a demonstrar-se arrependido de o ter expressado e aliviado por tal não ter acontecido.

			Tudo isto é muito mais que política. Estamos a falar de vida. A vida não pode ser utilizada como um qualquer joguete de taticismo político. Pior, como pode um Governo ousar decidir sobre matéria tão importante sem admitir a realização de um referendo que afira aquilo que realmente os portugueses pensam sobre esta matéria? Um referendo sério, com uma pergunta bem formulada e que explicite a real dimensão da questão, o que nem sempre aconteceu noutras matérias. Tudo isto é uma caixa de Pandora que, uma vez aberta, não mais volta a ser fechada, e a mim revolta-me a leviandade com que se está a tratar esta matéria.

			Mas ainda alvitro outra questão, sobretudo porque infelizmente, faça-se o que se fizer, diga-se o que se disser ou apele-se ao que se apelar, no momento em que sair este artigo, salvo uma grande surpresa em que não acredito, a eutanásia estará aprovada. Assim, de qualquer maneira, como quem não quer a coisa e entre discussões sobre se o que se passa num qualquer estádio de futebol é isto ou é aquilo.

			Até que ponto poderemos obrigar os profissionais de saúde a eutanasiar um doente? Mesmo que a lei lhe confira essa possibilidade e que o mesmo a solicite? Julgo que nunca escrevi um artigo em que coloquei tantas questões. E coloco-as, primeiro, porque gostaria de vê-las respondidas pelos governantes, e, em segundo, porque sei que muitos portugueses também as colocam.

			 Esta semana dizia-me alguém entre as quatro paredes do meu gabinete. “Rodrigo, não tenhas dúvidas. Neste momento, para o Estado, o melhor doente é o doente morto”. Primeiro, ainda recusei este entendimento. Mas hoje sou levado a concordar com ele. Ganhem juízo. Portugal não mata, cuida.
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